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JACI SEVERINO DE SOUZA, brasileiro, casado, deputado estadual, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 339.343.714-34, com endereço 

parlamentar na Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, praça João Pessoa, s/n, 

Centro, João Pessoa/PB, CEP 58.010-100, vem, com fulcro no artigo 6º da Lei nº 

7.347/85 c/c o Art.14 da Lei nº 8.429/92, bem como nos demais dispositivos legais 

pertinentes, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar 

  

 REPRESENTAÇÃO PARA FINS DE INSTAURAÇÃO DE 

INQUÉRITO CIVIL  

 

 
em face de JARQUES LÚCIO DA SILVA II, brasileiro, casado, Prefeito Municipal de 

São Bento/PB, podendo ser notificado na Sede da Prefeitura Municipal desta Cidade, 

localizada na Rua Benedito Saldanha, nº52, Centro, pelas razões fáticas e jurídicas a 

seguir delineadas: 

 

 

I – DOS FATOS E FUNDAMENTOS LEGAIS 

 

O Município de São Bento/PB, consoante consulta ao SAGRES do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (folha de pessoal de Julho de 2019, em anexo), possui 

em seu quadro de pessoal um número preocupante de funcionários públicos admitidos 

sem concursos público, sendo 688 contratados por excepcional interesse público e 106 

comissionados, perfazendo um total de 794 funcionários não efetivos. 



 

Tal realidade se mostra ainda mais preocupante diante dos inúmeros 

apadrinhados políticos que recebem recursos públicos sem que efetivamente realizem 

as atividades inerentes aos cargos de provimento em comissão que ocupam, 

caracterizando os chamados “funcionários fantasmas”. 

 

O regime jurídico administrativo instituído pela Constituição Federal de 1988, 

composto pelos princípios e regras que devem nortear a atuação dos agentes públicos 

no trato com o erário público, não permite a contratação e pagamento de funcionários 

públicos de fachada com o único intuito de agraciar apadrinhados políticos, restando 

violados princípios básicos como o da legalidade, da impessoalidade e moralidade, 

comprometendo assim, sem dúvidas, a eficiência da máquina administrativa. 

 

Dentre os inúmeros casos que poderiam ser trazidos ao conhecimento de Vossa 

Excelência, apresentar-se-á, por meio desta representação, alguns de fácil constatação 

mediante simples diligências, como os seguintes: 

 

1. JOSICLÉCIO ARAÚJO LEAL 

 

 

Segundo dados do SAGRES ( doc. Anexo- Julho de 2019 – último lançamento 

efetuado pela prefeitura municipal), ocupa o cargo em comissão de Assessor Especial 

CC-3, recebendo uma remuneração mensal de R$ 1.997,00 (um mil novecentos e 

noventa e sete reais) 

 

Porém, como é de conhecimento público e notório, o aludido funcionário jamais 

trabalhou na Prefeitura Municipal, sendo proprietário de uma fábrica de redes no 

município, conforme se pode constatar pelo comprovante de inscrição e situação 

cadastral obtido no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil (doc. Anexo). 

 

O suposto assessor é cunhado do Vereador Municipal MARCARONE 

SUASSUNA CARNEIRO, padrinho político que o conduziu ao cargo em comissão 

somente com o intuito de receber a remuneração deste, jamais prestando qualquer 

serviço de assessoria à administração municipal. 

 

 

 



2. WALKER HARUKE DE ARAÚJO DANTAS E WEBER KAIO DE ARAÚJO 

DANTAS 

 

Consoante dados do SAGRES (doc. Anexo-Julho de 2019), os irmãos deveriam 

exercer o cargo de Assessor Técnico CC-5, porém não residem na cidade de São 

Bento/PB, mas sim, em NATAL/RN. 

 

O suposto servidor WALKER HARUKE DE ARAÚJO DANTAS é empresário na 

cidade de Natal/RN, no ramo de comercialização de laticínio e frios, com 

estabelecimento comercial com nome fantasia de WH FRIOS, consoante comprovante 

de inscrição e situação cadastral obtido junto ao site da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (doc.anexo). 

 

No tocante ao outro suposto servidor, WEBER KAIO DE ARAÚJO DANTAS, 

constata-se, assim como o seu irmão, que se trata de empresário, com estabelecimento 

comercial situado no Município de Mamanguape/PB sob o nome fantasia Tudo é 10, 

conforme comprovante de inscrição e situação cadastral extraído da página da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (doc.anexo). 

 

Os aludidos irmãos são cunhados do ex-vereador municipal PEDRO EULAMPIO 

FILHO, que é cunhado da atual Vice-Prefeita do Município, e por este indicados para 

receberem, sem prestarem qualquer serviço ao município, por inequívoca 

impossibilidade física, a quantia de R$ 2.345,50 (dois mil trezentos e quarenta e cinco 

reais e cinquenta centavos). 

 

 

3. JOACIL SALVINO DOS SANTOS JUNIOR 

 

Trata-se de funcionário que deveria exercer o cargo de Coordenador CC-2, 

conforme folha de pessoal da prefeitura municipal obtida junto ao SAGRES (doc.anexo). 

 

Porém, as atividades de coordenação desenvolvidas pelo suposto funcionário 

não são voltadas para atendimento das necessidades do município, uma vez que o 

mesmo trabalha, efetivamente, como gerente de um estabelecimento comercial de 

venda de veículos novos e usados, localizado na Avenida Pedro Eulâmpio da Silva, 60, 

Centro, São Bento/PB, com nome fantasia LÍDER CAR. 

 



4. MARIA DE FÁTIMA SUASSUNA SALDANHA 

 

Trata-se de pessoa que possui grau de parentesco com a sogra do gestor 

municipal e reside na cidade de João Pessoa/PB, possuindo, inclusive, inscrição 

empresarial junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (doc.anexo) naquela cidade, 

fato que demonstra a impossibilidade do exercício do cargo de Assessora Especial CC3, 

conforme consta da folha de pagamento de pessoal da Prefeitura Municipal de São 

Bento/PB, com rendimentos no valor de R$ 2.928,00 (dois mil novecentos e vinte e oito 

reais). 

 

 

5. JOSÉ JERÔNIMO DA SILVA FILHO 

 

Este suposto servidor da Prefeitura Municipal de São Bento/PB é bastante 

conhecido na cidade, tendo como alcunha “zé boca mole”. Trata-se de caminhoneiro 

aposentado que, por ser pai do Secretário de Finanças do Município, passou a constar 

da folha de pessoa do município como Operador de Máquinas Pesadas, embora não 

realize qualquer atividade dessa natureza (doc.anexo). 

 

A presente situação configura nepotismo, vedado pela Súmula Vinculante 13 do 

STF, que assim estabelece: 

 

A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 

de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 

ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança 

ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta 

em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, 

viola a Constituição Federal. 

 

Nessa hipótese, trata-se de parente em linha reta de servidor da mesma pessoa 

jurídica investido no cargo em comissão de Secretário Municipal de Finanças, THALES 

DE FREITAS SILVA (doc.anexo),situação vedada pela Súmula Vinculante 13. 

 

 

 



A probidade na administração pública pressupõe uma conduta do gestor público 

pautada pelo respeito aos valores da honestidade, boa-fé e zelo com o patrimônio 

público, não podendo se servir da máquina pública para beneficiar aliados políticos 

buscando um proveito pessoal para futuras eleições. 

 

Nesse contexto, o legislador previu a configuração do ato de improbidade 

administrativa sempre que violados os princípios balizadores do regime jurídico 

administrativo por meio de ações lesivas aos deveres de legalidade, honestidade, 

imparcialidade e lealdade, trazendo no art.11, I, da Lei nº 8.429/92, a seguinte situação: 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que 
viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade 
às instituições, e notadamente: 

        I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência; 

 

Noutro ponto, restam configurados na presente representação os elementos 

exigidos pelo art.6º da Lei nº7.347/85, uma vez que apresentados as informações sobre 

fatos que configuram, em tese, atos de improbidade de administrativa, trazendo os 

elementos de convicção de que dispõe. 

 

 

 

II – CONCLUSÃO/PEDIDO 

 

 Por todo exposto, pugna este informante que: 

 

a) Receba e processe a presente Representação, uma vez 

atendidos os requisitos legais; 

b) Instaure-se Inquérito Civil Público para apuração dos fatos 

apresentados. 

 

 

 

 

 



                            Termos em que, 

 Pede deferimento. 

 

São Bento/PB, 13 de Setembro de 2019. 

 

 

 
                                       JACI SEVERINO DE SOUZA    
                                              CPF Nº 339.343.714-34                
 

 


